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RESUMO
Este trabalho objetivou investigar que fatores, relativos à trajetória educacional e profissional dos egressos
do ensino médio público, foram determinantes para a efetivação ou não de suas escolhas profissionais.
Para tanto, foram entrevistados dez egressos de duas escolas públicas, que concluíram o ensino médio no
ano de 1997. As entrevistas foram submetidas à Análise de Conteúdo. As conclusões dessa pesquisa
indicam que os determinantes socioeconômicos representam o principal obstáculo para a concretização
das opções profissionais dos sujeitos. Nesse sentido, é preciso relativizar o termo “escolha profissional”,
visto que os jovens pertencentes às classes subalternas, dentro de uma sociedade capitalista, possuem
graus muito limitados de liberdade de escolha, pois sua condição de classe muitas vezes os leva a percorrer
caminhos em que a necessidade supera a própria vontade.
Palavras-chave: escolha profissional; determinantes socioeconômicos; condição de classe.

ABSTRACT: Effectuation of the Professional Choices of the Students from the Public Education
System: A View Concerning their Trajectories.
This paper aims to investigate which factors, related both to the educational and to the professional
trajectories of the students form the public high schools, were decisive to the effectuation of their professional
choices or not. In order to accomplish that, ten students from two public schools, which finished high
school in 1997, were interviewed. The interviews were submitted to a Content Analysis. The conclusions
of this research indicate
that the social-economical factors represent the main barrier to the concretization of the professional
choices of the subjects. Hence, it is necessary to consider the term “professional choice” as a relative
concept, for the young people pertaining to the less favored classes of the capitalist society. They are very
limited in their choices because of their social condition, which, very often, forces them to choose paths in
which the necessity overcomes the will.
Keywords: professional choice; social-economical factors; class condition.

RESUMEN: Efectividad de Elecciones Profesionales de Jóvenes Originarios de la Enseñanza Pública:
Una Mirada Sobre sus Trayectorias.
Este trabajo tiene como objetivo investigar qué factores, relacionados a la trayectoria educacional y
profesional de los egresados de la enseñanza media pública, han sido determinantes para la efectividad o
no de sus elecciones profesionales. Para ello, han sido entrevistados diez egresados de dos escuelas
públicas, que finalizaron la enseñanza media en el año 1997. Las entrevistas han sido sometidas al Análisis
de Contenido. Las conclusiones de esta investigación indican que los determinantes socioeconómicos
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representan el principal obstáculo para la efectividad de las opciones profesionales de los sujetos. En este
sentido, hay que ver lo relativo que es el término “elección profesional”, ya que los jóvenes que pertenecen
a las clases subalternas, en una sociedad capitalista, tienen posibilidades muy limitadas de libertad de
elección, pues su condición de clase a menudo los lleva a recorrer caminos en los que la necesidad supera
los propios deseos.
Palabras claves: elección profesional; determinantes socioeconómicos; condición de clase.

Nas últimas décadas, o aumento da oferta de
Ensino Médio público no Brasil tem feito com que
milhares de jovens, que antes não tinham acesso a
esse nível de ensino, tenham a oportunidade de cur-
sá-lo. Esse fato poderia significar que o jovem brasi-
leiro tenha hoje maiores chances de ingressar no
mercado de trabalho em profissões que exijam maior
qualificação, além de uma maior possibilidade de cur-
sar o ensino superior. Isso poderia significar também
uma maior probabilidade de efetivação de sua esco-
lha profissional, via ingresso no curso de nível supe-
rior desejado, ou via atuação na profissão escolhida.

No entanto, entre a escolha profissional realiza-
da e a efetivação da mesma, há um caminho repleto
de fatores condicionantes que podem interferir na
realização do curso ou da profissão desejada. Des-
sa forma, a escolha profissional do aluno do Ensino
Médio público coloca-se como questão, visto que
elementos como a necessidade de trabalhar, a falta
de recursos para pagar um cursinho pré-vestibular
ou uma faculdade, a impossibilidade de concorrer
com igualdade com alunos oriundos de classes eco-
nomicamente favorecidas, podem ter um peso deci-
sivo na concretização de suas escolhas.

Vivendo numa sociedade capitalista que não ofe-
rece emprego para todos, que emprega profissionais
qualificados em trabalhos não qualificados, que incentiva
a competição individual para o ingresso na universidade
e no mercado de trabalho, as reais chances de realiza-
ção das escolhas dos alunos egressos do Ensino Mé-
dio público mostram-se bastante reduzidas. Assim, cabe
a pergunta: o que significa “escolher” numa sociedade
onde as oportunidades não são iguais para todos?

Coloca-se, então, um desafio para os orientado-
res profissionais que trabalham com os alunos do En-
sino Médio público: saber quem é esse jovem,
conhecer o mundo do trabalho na atual sociedade
capitalista, entender o significado das reais possibili-
dades de escolha desse jovem e compreender que há
algo muito maior que permeia e condiciona a efetiva-
ção das escolhas: a realidade socioeconômica. Essa

realidade não determina definitivamente o destino do
jovem economicamente desfavorecido, mas certamen-
te reduz a probabilidade de atingir suas metas, ou
mesmo força a modificação de suas escolhas, negan-
do-as ou adaptando-as para obter maiores chances
de se inserir no ensino universitário ou no mundo do
trabalho. Conhecer e compreender a trajetória dos
egressos do Ensino Médio público foi o ponto de par-
tida para a estruturação do tema da presente pesqui-
sa, com a finalidade de verificar o que acontece nessa
trajetória que resulta em situações de escolha ou não-
escolha, sempre estabelecendo relações entre as es-
colhas (que aparentemente são individuais) e a
totalidade representada pelo universo político, eco-
nômico e social no qual essas individualidades estão
inseridas. Sendo assim, a realização desta pesquisa
partiu do seguinte problema: quais fatores influenciam
a trajetória educacional e profissional de egressos do
Ensino Médio público?

A Orientação Profissional, historicamente, tem
servido mais a alunos oriundos da escola particular
(que possuem maiores possibilidades de escolha) do
que aos da escola pública, visto que, para esses,
outros fatores ligados à sua condição de classe inter-
ferem em suas trajetórias educacionais e profissionais.
Esses fatores, muitas vezes, são desconhecidos pe-
los orientadores profissionais, que acabam por ho-
mogeneizar sua prática. Conhecer esses fatores se
justifica pelo fato de poder oferecer subsídios para
que os orientadores repensem sua atuação no aten-
dimento desses alunos, percebendo os limites da
Orientação Profissional e enfrentando os desafios que
são colocados a essa prática.

Com o objetivo de examinar os fatores que in-
fluenciam a trajetória educacional e profissional de
egressos do Ensino Médio público e relacionar esses
fatores à efetivação (ou não) de suas escolhas profis-
sionais, este trabalho investigou a trajetória educacio-
nal e ocupacional de um grupo de dez alunos egressos
do Ensino Médio público do município de Juiz de Fora.
Ao analisar essa trajetória, foram investigados os fa-
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tores determinantes que levaram esses sujeitos a cur-
sarem o ensino superior ou não, e a se inserir nas ocu-
pações que atualmente realizam ou realizaram no
período após a conclusão do Ensino Médio.

Como suporte teórico da presente pesquisa,
foram utilizados os trabalhos de Ferretti (1988, 1997)
e Pimenta (1981), autores que realizaram uma críti-
ca à orientação profissional tradicional, procurando
desvelar o caráter ideológico que tais trabalhos con-
têm. Recorreu-se, também, aos trabalhos de Bock
(2002), Bock e Aguiar (1995) e Lisboa (2002), no
sentido de incorporar uma proposta de orientação
profissional mais crítica, já que esses autores defen-
dem que a escolha profissional é resultado de um
processo dialético influenciado por determinantes
individuais e sociais. Já que as opções profissionais
são entremeadas por determinantes sociais, foi pre-
ciso estudar sobre o mundo do trabalho atual e seus
determinantes políticos e econômicos (Toledo &
Neffa, 2001; Harvey, 1994), relacionando-os com
os objetivos da educação atual. Para tal propósito,
recorreu-se a autores como Kuenzer (2001), Deluiz
(1995) e Frigotto (1995) que procuram desvelar os
objetivos da educação como reprodutora das rela-
ções capitalistas, mas também como possibilidade
de ser produtora de indivíduos críticos e conscien-
tes. Por fim, foi preciso contextualizar esse novo ce-
nário, observando-o na realidade dos jovens
brasileiros. Autores como Pochmann (2000) e
Cassab (2001) foram fundamentais para a compre-
ensão do perfil do jovem brasileiro, principalmente
o pertencente às classes subalternas.

Através da realização desta pesquisa, espera-
se, modestamente, contribuir com o avanço da com-
preensão a respeito das possibilidades de escolha
dos alunos egressos do ensino público, oferecendo
subsídios para a realização de trabalhos de orienta-
ção profissional mais críticos e conscientes.

MÉTODO

Na presente investigação optou-se pela abor-
dagem qualitativa (Bogdan & Biklen, 1994), com a
preocupação de compreender os significados, os
conceitos que os sujeitos investigados têm a respei-
to de sua trajetória.

Para a escolha dos sujeitos, procurou-se entrar
em contato com duas escolas públicas de Ensino
Médio da cidade de Juiz de Fora, a fim de se ter
acesso aos dados referentes aos alunos que conclu-
íram o Ensino Médio no ano de 1997, ou seja, sete
anos antes da realização desta pesquisa. A investi-
gação desse percurso de sete anos deveu-se ao fato
de que os sujeitos investigados já teriam condições
de discorrer a respeito de sua inserção (ou não) num
curso universitário, sua conclusão (ou não), e seu
ingresso (ou não) no mercado de trabalho. Foram
escolhidos, aleatoriamente, cinco egressos de cada
escola, totalizando dez sujeitos investigados.

Caracterização dos Sujeitos

A Tabela 1 apresenta dados que caracterizam
os sujeitos da pesquisa.

Tabela 1 - Caracterização dos sujeitos: idade/ sexo/ grau de escolaridade dos pais

* Para preservar a identidade dos entrevistados, foram colocados nomes fictícios.

*emoN edadI oxeS iaPedadiralocsE eãMedadiralocsE
anairdA 62 F otelpmocniroirepuS otelpmoclatnemadnuF
ocualG 52 M otelpmocnilatnemadnuF otelpmocnilatnemadnuF
onaibaF 52 M rednopserebuosoãN otelpmocnilatnemadnuF
odranoeL 42 M otelpmoClatnemadnuF otelpmocnilatnemadnuF

anigeR 42 F oãçaziralocsemeS otelpmocnilatnemadnuF
oiclÉ 53 M otelpmocnilatnemadnuF otelpmocnilatnemadnuF

socraM 62 M otelpmocnilatnemadnuF otelpmocnilatnemadnuF
alegnâsilE 42 F otelpmocnilatnemadnuF otelpmocnilatnemadnuF

airélaV 62 F otelpmoclatnemadnuF otelpmocnilatnemadnuF
aicráM 33 F otelpmocnilatnemadnuF otelpmocnilatnemadnuF
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Procedimento de Levantamento dos Dados
Foram realizadas entrevistas semi-estruturadas

(Laville & Dionne, 1999) através de um questioná-
rio previamente testado e avaliado (Bastos, 2005)
com questões abertas, que procurou contemplar os
pontos mais importantes das trajetórias ocupacio-
nais e educacionais dos egressos. O roteiro de en-
trevista estruturou-se a partir de seis temáticas: 1-
Dados demográficos: idade, grau de escolaridade
dos pais e ano de ingresso no Ensino Médio (EM).
2- Trajetória durante a realização do Ensino Médio:
procurou-se investigar o que faziam os sujeitos da
pesquisa enquanto ainda eram estudantes do EM,
tanto em relação à sua vida acadêmica, quanto pro-
fissional. 3- Escolha profissional: aqui, procurou-se
investigar questões relativas à escolha profissional
que os sujeitos realizaram logo após terem concluí-
do o EM, tais como os fatores que influenciaram
essa escolha, mudança de opção e realização de
Orientação Profissional. 4- Trajetória educacional
pós-Ensino Médio: foram investigadas questões re-
lativas ao prosseguimento dos estudos após a con-
clusão do EM, os fatores que influenciaram neste
prosseguimento ou no não-prosseguimento, a efeti-
vação ou não das escolhas realizadas (em termos de
ensino superior), além da realização de outros cur-
sos de qualificação profissional. 5- Trajetória profis-
sional pós-Ensino Médio: a realização de trabalho,
o desemprego e a efetivação ou não das escolhas
realizadas em termos do tipo de trabalho que gosta-
riam de realizar, são questões investigadas neste item.
6- Concepções sobre sua própria trajetória: procu-
rou-se investigar a percepção que os sujeitos têm a
respeito de sua trajetória passada, presente e futura,
tanto em relação ao aspecto educacional quanto pro-
fissional, procurando analisar a que estes sujeitos
atribuem a sua condição atual e o que consideram
necessário para obterem condição de vida melhor.
Todas as entrevistas foram gravadas com o consen-
timento dos sujeitos e, posteriormente, transcritas
para a realização da análise dos dados.

Procedimento de Análise dos Dados
Para a análise dos dados, utilizou-se a Análise

de Conteúdo (Bardin, 1979), do tipo “Temática-
Estrutural”, que seria uma categorização e contagem

de freqüência de certos conteúdos que aparecem na
comunicação. A análise de conteúdo passou por duas
fases. Primeiramente, foi efetuada a análise vertical,
onde foram focalizados os trechos significativos das
entrevistas de cada um dos entrevistados, para, em
seguida, proceder à categorização dos relatos. A
partir disso, foi realizada a análise horizontal das en-
trevistas, avaliando a tendência geral dos egressos a
respeito de cada temática estudada, ou seja, foi feita
uma análise de freqüência. A partir daí, passou-se à
interpretação dos resultados.

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS
RESULTADOS

Trajetória Durante a Realização do Ensino Médio
O primeiro objeto desta análise trata da trajetória

dos entrevistados durante a realização do Ensino Mé-
dio (EM). Com relação ao turno em que freqüentaram
o EM, dos dez entrevistados, apenas um realizou EM
diurno, alegando melhor qualidade de ensino. Com re-
lação aos demais, já não podemos inferir que houve
escolha do turno. A escola Alfa só oferecia Ensino Médio
noturno e os outros egressos da escola Beta trabalha-
vam durante o horário diurno. Segundo dados do PNE
(2005), a realização do Ensino Médio no turno da noi-
te muitas vezes indica um ingresso adiantado no merca-
do de trabalho por parte dos jovens brasileiros.

A maioria dos entrevistados trabalhava enquan-
to realizava o EM, e a razão mais citada foi a neces-
sidade de trabalhar para auxiliar nas despesas de
casa e para a própria sobrevivência. Aqui, novamente
se nota que a escolha não fez parte de suas trajetó-
rias, pois a decisão de trabalhar não ocorreu por
opção, mas sim por necessidade financeira. Dos alu-
nos trabalhadores, apenas um trabalhava por conta
própria e o restante possuía emprego formal, embo-
ra em funções que exigiam pouca qualificação, como
empregada doméstica, balconista, office boy, etc.
Interessante notar que, enquanto eram alunos do EM,
essas funções desempenhadas eram, de certa for-
ma, condizentes com seu grau de escolaridade. No
entanto, após terem completado o EM pouca coisa
mudou em relação ao tipo de função desempenha-
da. Assim, um grau de escolarização mais elevado
não lhes proporcionou ascensão social.
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Quando perguntados sobre a preparação dada
para o vestibular pela escola de EM, a maioria dos
entrevistados considerou que a escola não ofereceu
preparação, alegando principalmente a baixa quali-
dade do ensino público. O depoimento de Regina
ilustra bem esta questão: “Eu inclusive não fiz o ves-
tibular, crendo que eu precisaria de um cursinho com-
plementar, e como a escola, eu achava que a base
era pouca, eu nem tentei o vestibular por não ter
condições financeiras de poder pagar o curso”.  Se
a escola de EM, que é, para muitos alunos, a única
oportunidade de estudarem os conteúdos do vesti-
bular, não estiver oferecendo esta preparação, a
desvantagem entre esses alunos e aqueles que têm a
possibilidade de pagar um cursinho, se torna gritan-
te. Aqui cabe uma discussão sobre os verdadeiros
objetivos do EM. Se a legislação educacional prega
como objetivo do atual EM oferecer uma educação
geral de qualidade, pode-se concluir que, ou o con-
teúdo do vestibular está além dessa educação geral,
ou as escolas não estão de fato cumprindo seu obje-
tivo. Se possuir uma educação geral de qualidade é
pré-requisito para o prosseguimento dos estudos,
as escolas que não oferecem esse ensino já estão
excluindo aqueles alunos que não têm condições fi-
nanceiras de arcar com uma preparação paga. A
condição de classe, aqui, é determinante, pois os
alunos que têm condições de arcar com uma prepa-
ração extra à dada pelas escolas de EM certamente
estarão em grande vantagem perante aqueles que só
contam com a preparação oferecida pela escola.
Onde entra, então, a possibilidade de escolha des-
ses alunos?

Kuenzer (2000) aponta que o EM não pode se
eximir de trabalhar com essa realidade que se apre-
senta: um imenso contingente de jovens que se dife-
renciam por condições de existência e perspectivas
de futuro desiguais. Nesse quadro, a autora sugere
que se formulem diretrizes que priorizem uma for-
mação científico-tecnológica e sócio-histórica para
todos, no sentido da construção de uma igualdade
que não está dada no ponto de partida e que, por
esta mesma razão, exige mediações diferenciadas no
próprio EM para atender às demandas de uma po-
pulação diferenciada e desigual. Para a autora, é pre-
ciso que todos desfrutem igualmente das mesmas

condições de acesso aos bens materiais e culturais
socialmente produzidos. Ou seja,

... uma sociedade na qual os jovens pos-
sam exercer o direito à diferença, sem que
isso se constitua em desigualdade, de tal
modo que as escolhas por determinada tra-
jetória educacional e profissional não seja
socialmente determinada pela origem de
classe. (...) Isso exigiria que, potencialmen-
te, existisse trabalho digno e oportunida-
des educacionais para todos em todos os
níveis. (Kuenzer, 2000, p. 35-36, grifos da
autora)

Os entrevistados da presente pesquisa indica-
ram, como principais razões para a realização do
EM na respectiva escola, a falta de recursos finan-
ceiros para pagar uma escola particular (reconhe-
cendo, assim, que o ensino da escola particular é,
muitas vezes, melhor do que o da escola pública) e a
proximidade da residência, alegando que, assim, não
teriam gastos, nem mesmo com o transporte. Por-
tanto, não se pode dizer que esses alunos escolhe-
ram a escola em que estudaram. Simplesmente
aceitaram estudar naquela onde era possível.

Escolha Profissional
Ao ser discutido o tema da escolha profissional,

alguns fatores precisam ser apontados. Nenhuma das
escolas pesquisadas ofereceu nenhum tipo de Orienta-
ção Profissional (OP). A prática de OP nas escolas
poderia auxiliar os alunos a refletir sobre seu futuro pro-
fissional, propiciando um espaço de discussão a res-
peito do trabalho, preparando o aluno para uma
inserção, consciente e crítica no mundo do trabalho. A
ausência desse tipo de discussão dentro da escola pode
fazer com que seus alunos saiam despreparados para a
construção de estratégias que lhes permitam enfrentar
criticamente as dificuldades e buscar novos caminhos
na concretização de seus projetos de vida. Refletir
sobre o mundo das profissões, conforme aponta
Whitaker (1998), implica fornecer ao jovem não só o
verdadeiro conteúdo das profissões, mas também dis-
cutir a maneira como elas se articulam ao modo de
produção e ao momento histórico que o país atravessa.
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Todas as escolhas profissionais realizadas pelos
entrevistados diziam respeito à realização de um cur-
so superior: Administração de Empresas, Medicina,
Informática, História, Matemática, Psicologia. Entre-
tanto, apenas uma se concretizou: Adriana faz Admi-
nistração de Empresas em uma faculdade particular.
Para os outros, a realização de um curso superior é
ainda um sonho distante, visto que, a partir da opção
realizada, vários foram os determinantes que desvia-
ram o sonho de sua concretização, determinantes es-
ses que serão discutidos no decorrer desta análise.

As razões alegadas para as escolhas realizadas
se pautaram, em sua maioria, no aspecto mais este-
reotipado das profissões. “É uma profissão bastante
edificante no lado humano” (Regina). “A matemática
era a matéria que eu tinha mais facilidade de assimi-
lar e também porque eu tinha uma boa relação com
o professor” (Marcos). “Eu gosto de poder ouvir as
pessoas, de poder estar do lado delas, ajudar elas”
(Elisângela). Apesar das escolhas terem sido feitas,
em sua maioria, pela questão da identificação pes-
soal – o que é muito necessário e desejável – pouco
se falou a respeito das reais condições de trabalho
desses profissionais, da questão do mercado de tra-
balho e das reais possibilidades de efetivação des-
sas escolhas. A OP, se realizada nas escolas com a
proposta de discutir o mundo do trabalho, poderia
ser uma das tentativas de conscientizar esses jovens
a respeito dos estereótipos e falsas informações so-
bre as profissões. No entanto, da forma como vem
sendo realizada, a OP torna-se um “luxo” das clas-
ses mais favorecidas, que ocuparão de fato os pos-
tos de trabalho mais elevados na sociedade, em
termos de status e de rendimentos.

Ao investigar se houve mudança de opção com
relação à primeira escolha profissional realizada,
quatro dos entrevistados responderam que sim. To-
dos se referiram à mudança de opção como uma
forma de ter maiores chances de inserção na univer-
sidade. Todas as mudanças ocorreram de um curso
mais concorrido no vestibular para um curso menos
concorrido, demonstrando, assim, que as escolhas
realizadas através da identificação pessoal tiveram
que ser forçosamente substituídas por outros cursos
de mais fácil acesso, para que pudessem, pelo me-
nos, ter a oportunidade de cursar ensino superior.

Ainda assim, nenhum deles conseguiu passar no ves-
tibular. Assim, pode-se inferir, para o caso dos en-
trevistados dessa pesquisa, que a escolha profissional
não se efetivou, já que vários determinantes, entre
eles o que aqui se considera o mais importante, que
é a questão econômica, impediram a concretização
de sonhos. Onde se insere, então, a escolha profis-
sional? Qual dos entrevistados teve realmente a pos-
sibilidade de realizar uma escolha? Bock (1986), ao
tratar da questão da possibilidade de escolha, apon-
ta para o fato de que existem determinantes econô-
micos e sociais poderosos, que acabam levando o
indivíduo por determinados caminhos, sem que ele
tenha grandes condições de interferir nisso. “A maio-
ria da população brasileira não escolhe sua profis-
são, na medida em que a questão fundamental é a
busca da sobrevivência física, e a questão de uma
possível realização pessoal não se coloca”. (Bock,
1986, p. 174). No entanto, o autor reconhece que,
mesmo limitada, existe uma certa possibilidade de
escolha, já que o homem é, por um lado, determina-
do pela estrutura social e, por outro, ele também
determina esta mesma estrutura. Ao apresentar a vi-
são sócio-histórica da OP, Bock (2002) discute a
questão da liberdade de escolha:

De acordo com a classe social de origem
do indivíduo, ele tem mais ou menos liber-
dade para decidir, porém sempre será mul-
tideterminada. Assim, para as pessoas das
classes mais privilegiadas, há determinação
social; portanto não se trata de liberdade
absoluta. Da mesma forma, para os indiví-
duos das classes subalternas, há possibili-
dade de intervenção sobre sua trajetória;
portanto não há determinação social ab-
soluta. Na perspectiva sócio-histórica, não
se reconhece como meramente ideológica
a possibilidade de escolha das classes su-
balternas. Ao contrário, entende-se que
nisso reside a possibilidade de mudança,
de alteração histórica, ao reconhecer que
os indivíduos podem, de certo modo, in-
tervir sobre as condições sociais, por meio
de ações pessoais ou coletivas. (Bock,
2002, p. 69)
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As “escolhas” realizadas pelos entrevistados
dessa pesquisa, de fato, foram extremamente limita-
das, mas, de certa forma, pode-se perceber que to-
dos agiram no sentido da conquista de suas escolhas,
mesmo que muitas delas não tenham sido concreti-
zadas. A maioria deles não desistiu de seus projetos
e essa escolha pode, ainda, vir a ser efetivada.

Trajetória Educacional Pós-Ensino Médio
Analisando a trajetória educacional dos egres-

sos após a conclusão do EM, verificou-se que me-
tade dos entrevistados realizou cursinho
pré-vestibular. O motivo mais alegado para tal foi a
falta de preparação oferecida pela escola de EM. A
outra metade que não realizou cursinho, não alegou
falta de vontade de fazer curso superior, mas, sim, a
falta de condição financeira para arcar com os cus-
tos de um cursinho. Portanto, todos os entrevista-
dos tinham o desejo de ingressar no ensino superior,
mas a sua condição de classe mais uma vez foi de-
terminante para que esse desejo não se cumprisse.
Assim, percebe-se que a escola de EM não tem ofe-
recido preparação para o ingresso em um curso su-
perior, o que é um contra-senso, visto que, segundo
a LDB 9394/96 (Souza & Silva, 1997), um dos
objetivos do EM é o de possibilitar o prosseguimen-
to dos estudos (art. 35). Obviamente, os alunos do
ensino privado também recorrem a esta preparação
extra oferecida pelos cursinhos, o que sugere que as
escolas de EM, em geral, não têm cumprido sua fun-
ção estipulada pela legislação educacional. No en-
tanto, esses alunos acabam levando vantagem em
relação aos alunos do ensino público: primeiro por-
que muitas das escolas particulares oferecem o que
se chama de Ensino Médio integrado (EM conco-
mitante ao cursinho). Isso não acontece nas escolas
públicas. Em segundo lugar, porque grande parte das
famílias desses alunos têm condição financeira de
arcar com os custos de um cursinho pré-vestibular
e, mesmo que o filho não consiga passar no vestibu-
lar na sua primeira tentativa, ainda podem continuar
arcando com esses custos nos anos subseqüentes, o
que é muito raro de acontecer com alunos de baixa
renda. Enquanto não houver uma verdadeira rees-
truturação do ensino público, desde as suas bases,
oferecendo realmente aos alunos de baixa renda um

ensino de qualidade, estes terão poucas chances de
competir com os alunos melhor preparados. E serão
estes que estarão ocupando as vagas das universi-
dades públicas que, na verdade, deveriam ser ofe-
recidas para todos, através da igualdade de
oportunidades. No entanto, devido às desiguais con-
dições de competição, os mais pobres encontram-
se em franca desvantagem na competição por vagas
nas instituições públicas. E o resultado disso conti-
nua o mesmo: exclusão, para aqueles a quem a falta
de oportunidades já os fez excluídos.

Metade dos entrevistados não realizou exame
vestibular. A principal causa apontada foi a falta de
preparo, seguida da falta de condição financeira de
pagar um cursinho, o que também reflete a falta de
preparo. Da outra metade que realizou exame vesti-
bular, apenas dois conseguiram aprovação. Adriana
está atualmente cursando Administração de Empre-
sas em uma faculdade particular e Leonardo foi apro-
vado para o curso de Física da Universidade Federal
de juiz de Fora (UFJF), mas abandonou o curso por
falta de afinidade com a área de atuação, já que o
principal motivo de sua escolha pelo curso foi o fato
de ser o menos concorrido da Federal. Os entrevis-
tados que foram reprovados apontaram duas cau-
sas principais para a reprovação. A primeira diz
respeito à grande concorrência existente para ingres-
sar nos cursos da UFJF (o que mais uma vez remete
à questão da preparação, visto que só os mais bem
preparados conseguem as tão almejadas vagas).
Whitaker (1998) chama a atenção para o fato de
que o vestibular, hoje, é uma barreira bastante rígida
que serve para distribuir os privilegiados, já selecio-
nados pelas escolas de ensino fundamental e médio.
A segunda causa apontada foi a falta de dedicação
pessoal. Torna-se importantíssimo discutir este últi-
mo item, visto que os jovens têm atribuído a si pró-
prios a culpa pelo seu fracasso, apesar de estarem
inseridos num modelo capitalista excludente que faz
com que os membros de sua classe tenham poucas
oportunidades de alcançarem o sucesso. Em nenhum
momento eles questionam esse modelo e sua per-
versidade na seleção dos “mais aptos”, “mais bem
preparados”, “mais adequados”. Se por um lado eles
percebem que só os “melhores” obtêm êxito, por
outro, eles não se incluem nessa categoria. E por
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quê? Porque a sociedade capitalista em que vivem
lembra-lhes a todo momento que o indivíduo é o
responsável pela sua própria trajetória, eximindo-
se, assim, de sua responsabilidade nesse processo.
Ferretti (1997), ao apontar os axiomas básicos do
liberalismo – individualismo, liberdade e igualdade –
afirma que esses princípios levam o indivíduo erro-
neamente a crer que seu sucesso ou fracasso de-
pendem somente de sua dedicação pessoal. O
princípio do individualismo prega que os indivíduos
têm atributos diferentes e que cabe a eles desenvol-
vê-los. Se o indivíduo desenvolve-se ou não, a res-
ponsabilidade é exclusivamente dele. Assim,

(...) o individualismo não só admite como
justifica as desigualdades sociais, uma vez
que se todos os indivíduos não possuem
as mesmas aptidões, e se todos não as
desenvolvem igualmente ou no mesmo rit-
mo, nada mais natural que alguns ocupem
posições mais baixas que outros na estru-
tura social. (Ferretti, 1997, p. 32)

O princípio da liberdade presume que um indi-
víduo seja tão livre quanto outro para atingir uma
posição social vantajosa, e tenha total liberdade para
escolher dentre as opções que a sociedade oferece.
E o princípio da igualdade pressupõe que todas as
pessoas têm iguais oportunidades, perante a lei, de
conseguir seu progresso pessoal. Com esses princípi-
os, a ideologia liberal passa para os indivíduos uma
noção de que estão vivendo numa sociedade plena-
mente democrática, visto que, segundo essa concep-
ção, todos têm igualdade perante as oportunidades
educacionais e liberdade de optarem pelos caminhos
que desejarem. Assim, não existiriam barreiras ob-
jetivas ao progresso individual.

Todavia, o exame da nossa realidade con-
creta mostrará facilmente que as oportuni-
dades de usufruir das agências educacionais
e seus serviços são desiguais em termos
de quantidade e qualidade; a educação
escolar está estruturada de modo a premi-
ar as habilidades e competências cujo de-
senvolvimento depende de condições

objetivas que não prevalecem para os in-
divíduos das classes subalternas; a perma-
nência ou não na escola, a partir da
capacidade de aprender, é mais efeito do
que causa da posição que o indivíduo ocu-
pa na sociedade. (Ferretti, 1997, p. 37)

Imerso numa sociedade onde predomina a ideo-
logia liberal com sua falsa aparência de democracia, o
jovem oriundo dos segmentos socioeconômicos mais
baixos acaba por se responsabilizar exclusivamente
pelo seu destino e se culpabilizar pela não superação
dos obstáculos, visto que, segundo essa ideologia, o
mérito ou demérito de cada um constitui o critério
básico de mobilidade social.

Diante deste cenário, que mostra a necessidade
de cada indivíduo se responsabilizar pela sua traje-
tória, de ter empregabilidade e competitividade no
mercado de trabalho, os entrevistados desta pes-
quisa se mostraram bastante atuantes. Todos eles
realizaram, além do ensino básico regular, outros
cursos de qualificação profissional. A alegação para
a realização de tais cursos girou em torno da inser-
ção e manutenção no mercado de trabalho. Houve
uma grande variedade nas respostas com relação
aos cursos realizados: música, vendas, eletrônica,
datilografia, etc. No entanto, é interessante notar que
dos dez entrevistados, nove realizaram curso na área
da informática. A revolução microeletrônica e tec-
nológica pela qual a sociedade capitalista passa, pra-
ticamente “obriga” a todos que querem se inserir no
mercado de trabalho que tenham conhecimentos de
informática. O computador está presente, hoje, des-
de os trabalhos mais simples até os mais complexos,
e quem não possui tais conhecimentos terá que en-
frentar o desafio que Pochmann (2000) chama de
analfabetismo das inovações tecnológicas.

Trajetória Profissional Pós-Ensino Médio
Com relação ao tema 4 da presente pesquisa,

verificou-se que, atualmente, seis entrevistados es-
tão trabalhando e quatro estão desempregados. Dos
egressos que trabalham atualmente, é possível ob-
servar que quase todos estão exercendo funções que
estão abaixo do seu nível de escolaridade: marce-
neiro, balconista, recepcionista, professor particular
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de teclado – o que não exige escolarização formal –
e sócio de uma loja de manutenção de computador,
cujos conhecimentos, o próprio entrevistado admi-
te, foram adquiridos por conta própria. Portanto,
fazendo uma comparação com os trabalhos que re-
alizavam durante o EM e os que realizam hoje, não é
possível dizer que o aumento de sua escolarização
serviu para que pudessem trabalhar em serviços que
exigem maior qualificação e que, portanto, seriam
mais bem remunerados.

É importante lembrar que esses jovens realiza-
ram o EM na década de 90, época em que houve
uma estagnação da economia com a conseqüente
redução da oferta de empregos, o que fez com que
eles tivessem que se sujeitar a qualquer emprego que
surgisse. O impacto das políticas econômicas dos
anos 90 se faz presente até os dias de hoje, como
nos mostram as altas taxas de desemprego, princi-
palmente entre os jovens brasileiros. Os entrevista-
dos desempregados foram categóricos em afirmar a
dificuldade em conseguir emprego, embora tenham
experiência e escolaridade. Os que estão emprega-
dos se encontram, em sua maioria, em trabalhos mal
remunerados.

Concepções Sobre sua Própria Trajetória
Quando perguntados se estão satisfeitos com o

trabalho atual, os poucos que se disseram satisfeitos
alegaram que sua satisfação advém simplesmente do
fato de estarem empregados, como evidencia a en-
trevistada Márcia: “Graças a Deus que eu estou tra-
balhando, né? Porque a gente sabe que está muito
difícil emprego, né? Mas devido às minhas necessi-
dades do momento, prá mim tá bom”. É possível,
assim, verificar que a satisfação está muito mais vol-
tada para o fato de se ter um emprego, do que com
a função realizada. Entretanto, a maioria respondeu
que gostaria de estar trabalhando em algo diferente.
Mais uma vez, retoma-se a questão da escolha. Dos
seis entrevistados que gostariam de realizar outro tipo
de trabalho, quatro alegaram gosto pessoal por ou-
tra área, ou seja, se pudessem realmente escolher,
certamente estariam trabalhando em outra função.

Será analisada, agora, a concepção que os en-
trevistados têm sobre a importância de realização
de um curso superior. As respostas ficaram bem di-

vididas. Cinco entrevistados responderam que con-
sideram fundamental, quatro não consideram funda-
mental e um outro disse que, por um lado acha que é
fundamental por causa da exigência do mercado de
trabalho, mas por outro lado, considera que o co-
nhecimento adquirido na prática é mais importante
do que o conhecimento teórico adquirido num curso
superior. Todos os entrevistados que consideram que
a realização do curso superior é fundamental, justifi-
caram sua resposta baseados no mercado de traba-
lho: oferece maiores oportunidades de trabalho e
exigência do mercado de trabalho, foram as justifi-
cativas mais apontadas. A fala de dois entrevistados
representa bem a opinião desse grupo: “Hoje em
dia, quando você vai procurar um emprego, a pri-
meira coisa que eles vêem é o ensino superior, por-
que antigamente era o ensino médio. Hoje em dia,
não. É essencial você ter um ensino superior prá poder
suprir esse mercado que está com uma exigência
muito grande” (Marcos). “Hoje tudo tá pedindo. Às
vezes você nem precisa exercer aquele curso que
você fez, porque a gente vê que tem muita gente que
fez curso superior e não exerce. Mas eu acho que o
fato de você ter diploma, as portas se abrem mais
prá você” (Márcia).

A concepção de que a realização de um curso
superior é fundamental para a obtenção de melhores
empregos advém de suas próprias percepções a res-
peito da inserção no mercado de trabalho. As altas
taxas de desemprego que assolam o país fazem com
que as exigências de qualificação sejam cada vez
mais altas e, portanto, quanto mais qualificado o in-
divíduo for, maiores serão suas chances nesse mer-
cado tão concorrido. No entanto, a própria questão
do desemprego também faz com que alguns entre-
vistados não considerem fundamental a realização
de um curso superior. Contraditório? Talvez não. A
percepção de alguns entrevistados de que muitos
profissionais de nível superior estão desempregados
faz com que eles suponham que a realização de um
curso superior não seja fundamental: “Hoje em dia,
o mercado de trabalho está muito apertado, prá
quem tem curso superior e prá quem não tem. Então
um curso superior não quer dizer que você vai ter
realização no mercado de trabalho” (Fabiano). Fun-
damental ou não, o fato é que a discussão em torno
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da realização de um curso superior girou sempre em
torno da questão da inserção profissional, o que é
essencial para todas as pessoas, principalmente para
aquelas a quem impera a necessidade de trabalhar
por questão de sobrevivência.

Ao serem perguntados sobre os fatores que
consideram necessários para a obtenção de ascen-
são educacional e profissional, as respostas foram
bastante variadas: qualidade do ensino básico e dos
professores, preparo para o vestibular, fazer o que
gosta, etc. Mas, a maioria dos entrevistados colo-
cou em si próprio a responsabilidade pela sua as-
censão educacional e profissional. Qualificação
pessoal e Esforço pessoal foram as respostas mais
ouvidas. Percebe-se, assim, que o discurso liberal
meritocrático é incorporado pelas pessoas como se
fosse algo natural e não uma produção histórica que
tem por finalidade maior servir aos interesses do ca-
pital. Esses resultados são semelhantes aos encon-
trados por Ferretti (1988) em sua pesquisa sobre
trajetórias ocupacionais de trabalhadores das clas-
ses subalternas. Segundo o autor, seus entrevistados
têm, em relação à ascensão ocupacional, uma con-
cepção marcada pelas crenças liberais burguesas.
De um lado, o projeto de ascensão é sempre indivi-
dual, e não um projeto de classe. Por outro lado, é
um projeto que se assenta na crença em uma socie-
dade aberta e igualitária. Se a sociedade é conside-
rada aberta, permitindo a ascensão, e se os projetos
são individuais, então a ascensão real é apenas fruto
do esforço pessoal que cada um deve realizar. As-
sim, os indivíduos incorporam, a nível ideológico, os
preceitos liberais-burgueses associados ao trabalho
livre e pautam por eles sua trajetória educacional e
profissional. Entretanto, nos discursos dos entrevis-
tados da presente pesquisa, é possível observar, ainda
que diluída e pouco precisa, uma certa percepção
de que o sucesso, para ser alcançado, depende de
fatores outros que não estão diretamente sob sua
responsabilidade: condição financeira favorável, in-
vestimento do governo, informação profissional e
oportunidade foram algumas categorias citadas. Ain-
da não se percebe um questionamento mais amplo
sobre o tipo de sociedade em que vivem e suas con-
seqüências sobre suas vidas, mas pode-se verificar
que não são sujeitos passivos que aceitam de ma-
neira acrítica as condições em que vivem.

Para finalizar, foi perguntado aos egressos se
acham que o fato de terem feito EM em escola pú-
blica influenciou a sua trajetória. Três deles conside-
ram que este fato influenciou negativamente,
apontando a falta de qualidade do ensino público.
Os outros consideram que o fato de terem estudado
em escola pública não fez diferença na sua trajetó-
ria, alegando, principalmente, que a responsabilida-
de pelo sucesso ou fracasso não é da escola onde se
estuda, mas é pessoal. A fala de duas entrevistadas é
muito significativa nesse sentido: “Não só por ser um
curso do ensino público, porque se eu tivesse me
esforçado como eu já vi pessoas que se esforçaram,
eu tenho que reconhecer isso, talvez eu teria conse-
guido, sabe?” (Regina). “Eu acho que a partir do
momento em que você tem um objetivo, você tem
que correr atrás daquilo e, com certeza, não é por-
que você estudou numa escola pública que você vai
ser menos do que o que estudou numa escola parti-
cular. É correr atrás que, com certeza, você conse-
gue. O indivíduo, com certeza, é prioridade. Ele tem
que correr atrás mesmo, senão fica complicado. De
repente, eu poderia ter estudado numa escola parti-
cular e estar do mesmo jeito que eu estou hoje. A
pessoa tem que correr atrás, senão não tem jeito,
mesmo com escola particular” (Elisângela). Mais uma
vez percebe-se que os entrevistados têm a tendên-
cia em colocar exclusivamente sobre si próprios a
responsabilidade pela sua trajetória. Embora alguns
ainda apontem que, se a escola possuísse mais qua-
lidade, sua trajetória poderia ter sido diferente, a
maioria ainda sente que poderia ter feito mais no sen-
tido de obter sucesso educacional e profissional,
mesmo sabendo que o contexto em que vivem é ex-
tremamente desfavorável no oferecimento de opor-
tunidades para que concorram em pé de igualdade
com os mais favorecidos economicamente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados analisados nesta pesquisa tornaram
possível observar que a escolha do jovem se dá a
partir de um contexto social, econômico e político
específico, de um círculo espacial e temporal deter-
minado, historicamente construído, de estruturas e
conjunturas peculiares. Em determinados contextos
desfavoráveis, aquilo que o orientador profissional
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interpreta como “escolha” ou “opção” do indivíduo
pode, na realidade, ser uma falta de opção, uma re-
ação àquilo que é imposto pela conjuntura econômi-
ca e pela estrutura sócio-política.

Como foi possível observar através da análise
das trajetórias dos egressos do EM público, a ne-
cessidade de sobrevivência determinou várias de
suas ações. Portanto, a questão da escolha, nesses
casos, foi extremamente limitada por questões bem
mais abrangentes, como a realidade socioeconômi-
ca, com pouquíssimo espaço para a efetivação de
fatores subjetivos, como o gosto pessoal ou o dese-
jo de realizar determinado curso ou profissão.

Ainda durante a realização do EM, foram pou-
cas as oportunidades de escolha. O trabalho, na
maior parte dos casos, foi realizado por imposição
da necessidade de sobrevivência. A preparação dada
pela escola de EM que lhes foi possível cursar (e
não que escolheram cursar) ficou aquém das exi-
gências para o prosseguimento dos estudos. A falta
de recursos financeiros impediu a maioria de com-
plementar essa preparação.

A escolha profissional dos entrevistados se mos-
trou drasticamente restrita. A impossibilidade de par-
ticipar de um programa de OP que lhes desse
oportunidade de discutir a questão da inserção pro-
dutiva numa sociedade capitalista restringiu as chan-
ces de analisar mais criticamente suas “escolhas”
profissionais. Estas foram realizadas, muitas vezes,
baseadas numa visão estereotipada das profissões.
Houve, posteriormente, algumas mudanças de op-
ção, mais no sentido de uma maior facilidade de in-
gresso em um curso superior do que no real desejo
de realizar o curso “escolhido”, o que permite con-
cluir que as opções profissionais foram realizadas
muito mais em função das condições estruturais,
como o pertencimento às classes subalternas e a
conseqüente falta de oportunidades reais, do que do
desejo de realizar uma profissão específica.

Em relação à trajetória educacional pós-Ensino
Médio, poucas foram as expectativas que se con-
cretizaram. A condição de classe, nesses casos, se
não foi totalmente determinante, foi a causa principal
dessa não concretização das escolhas. Mal prepa-
rados para ultrapassar a difícil barreira do vestibular,
o ingresso em um curso superior foi privilégio de
poucos. No entanto, a maioria dos egressos se res-

ponsabiliza individualmente por não ter obtido as-
censão educacional. Ao incorporarem o discurso
ideológico liberal do individualismo, deixam de per-
ceber os fatores macro que condicionam as suas
escolhas. Mas, mesmo que muitos culpem a si mes-
mos pela falta de esforço pessoal, foi possível notar
que todos lutaram para alcançar seus objetivos.
Tentativas diversas de aprovação no vestibular, con-
ciliação do trabalho com os estudos, procura de
empregos melhores, realização de cursos de qualifi-
cação profissional, são apenas alguns exemplos de
que esses egressos, de fato, tentaram obter ascen-
são educacional e profissional. Embora as determi-
nações econômicas tenham estabelecido severos
limites às trajetórias dos entrevistados, pôde-se notar
que um certo grau de escolha, dentro das reduzidas
possibilidades de que dispunham, foi relativamente al-
cançado.

A trajetória profissional pós-EM também foi
marcada por situações de não escolha. Alguns estão
desempregados e com dificuldade de se reinserirem
no mercado de trabalho. Os que estão empregados
se encontram, em sua maioria, em trabalhos mal re-
munerados e gostariam de estar trabalhando em algo
diferente. Portanto, não se pode afirmar que os en-
trevistados realizaram verdadeiras escolhas profis-
sionais, mas optaram dentre as alternativas que lhes
eram possíveis.

A análise a respeito das concepções dos entre-
vistados sobre a sua própria trajetória indicou que
eles mantinham percepções bastante limitadas a res-
peito dos fatores que influenciaram suas trajetórias,
porque elas foram formuladas a partir de informa-
ções não inseridas num contexto explicativo mais
amplo. Novamente as atribuições individualistas ao
fracasso ou ao sucesso foram predominantes. Mas,
como as características individuais raramente são
responsáveis absolutas pelo ascenso ou descenso
profissional numa sociedade capitalista, os fatores
macro –  políticos, sociais e econômicos – continua-
rão sendo determinantes das trajetórias dos sujei-
tos, principalmente aqueles pertencentes às classes
subalternas, para os quais o termo “escolha” deve
ser sempre relativizado.

Nessa trajetória marcada por situações de es-
colha e não-escolha, as maiores determinações fo-
ram, de fato, aquelas representadas pela condição
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socioeconômica, que impediu que vários projetos
se efetivassem. Se é fato que as trajetórias educa-
cionais e profissionais são, em grande parte, social-
mente determinadas pela origem de classe, elas não
podem, portanto, ser tomadas unicamente como re-
sultados de escolhas subjetivamente realizadas de
acordo com projetos de vida. O orientador profis-
sional comprometido com os ideais de uma socie-
dade verdadeiramente justa e igualitária não pode
perder de vista essas determinações, que muitas ve-
zes limitam de tal modo o grau de liberdade do indi-

víduo, que as suas reais possibilidades de escolha se
tornam quase nulas. Conhecer o mundo do traba-
lho, a realidade social, política e econômica em que
os orientandos estão inseridos e compreender que a
escolha profissional possui graus de liberdade e que,
portanto, não é o indivíduo o único responsável por
sua trajetória, é extremamente necessário para que
o orientador profissional construa sua prática com
um sentido de reflexão e conscientização a respeito
dos determinantes das inserções ocupacionais de
seus orientandos.
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